
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Autarquias "Pessoa jurídica de direito público, criada por lei, com capacidade
de autoadministração, para o desempenho de serviço público descentralizado,
mediante controle administrativo exercido nos termos da lei". (DI PIETRO)



Principais características das autarquias

Instituição

Art. 37, XIX, CF: – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e

autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e

de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas

de sua atuação; (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998)



(FCC 2016/SEGEP-MA/AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL) As autarquias
devem ser criadas por

a) lei e com personalidade jurídica de direito público.

b) decreto pelo Ministério ou Secretaria ao qual estejam vinculadas e podem
ter personalidade jurídica de direito privado ou de direito público.

c) decreto quando tiverem personalidade jurídica de direito privado; e lei
quando tiverem personalidade jurídica de direito público. d) lei e sua
personalidade jurídica pode ser definida via decreto.

e) lei e podem atuar no mercado financeiro, uma vez que podem ter
personalidade jurídica de direito privado.

Gabarito: a



Patrimônio

Art. 98, CC: São públicos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas
jurídicas de direito público interno; todos os outros são particulares, seja qual for a
pessoa a que pertencerem.

Características: impenhorabilidade, imprescritibilidade e, em regra, inalienáveis.

Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são
inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei
determinar.

Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as exigências
da lei.



Juízo competente

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

I – as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal
forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes,
exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça
Eleitoral e à Justiça do Trabalho.



Responsabilidade civil

Art. 37, §6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes,
nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra
o responsável nos casos de dolo ou culpa.



Imunidade tributária

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

(...)

VI – instituir impostos sobre:

a)patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; (...)

§ 2º - A vedação do inciso VI, “a”, é extensiva às autarquias e às fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à
renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas
decorrentes.



Controle administrativo

►Princípio da especialidade: a lei deve apresentar as finalidades específicas da
entidade.

Supervisão ministerial ou Controle finalístico

Decerto-Lei nº 200/67 - Art. 20. O Ministro de Estado é responsável, perante o
Presidente da República, pela supervisão dos órgãos da Administração Federal
enquadrados em sua área de competência.

Parágrafo único. A supervisão ministerial exercer-se-á através da orientação,
coordenação e controle das atividades dos órgãos subordinados ou vinculados
ao Ministério, nos termos desta lei.



Prerrogativas autárquicas

Prescrição quinquenal: significa que se alguém tiver créditos contra autarquia,
deverá realizar a cobrança em até cinco anos, sob pena de prescrever o seu direito de
ação.

“Em julgamento de recurso repetitivo relatado pelo ministro Mauro Campbell
Marques, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), de forma unânime,
definiu que prescreve em cinco anos todo e qualquer direito ou ação movida contra a
fazenda pública, seja ela federal estadual ou municipal, inclusive indenização por
reparação civil. A decisão tem importância transcendental para nortear a atuação da
advocacia pública. Eis a ementa: ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). RESPONSABILIDADE
CIVIL DO ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL (ART. 1º
DO DECRETO 20.910/32) X PRAZO TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, DO CC). PREVALÊNCIA
DA LEI ESPECIAL. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ. RECURSO ESPECIAL
NÃO PROVIDO”



Supremo Tribunal Federal - Tese de repercussão geral no sentido de que “é
prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de
ilícito civil”. Recurso Extraordinário (RE) 669069.

“São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática
de ato doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa”. STF. Plenário.
RE 852475/SP, Rel. orig. Min. Alexandre de Moraes, Rel. para acórdão Min.
Edson Fachin, julgado em 08/08/2018.



Prazos processuais

Art. 183, CPC: A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas
respectivas autarquias e fundações de direito público gozarão de prazo em
dobro para todas as suas manifestações processuais, cuja contagem terá início
a partir da intimação pessoal.



Duplo grau de jurisdição

Art. 496, CPC. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito
senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:

I - proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas
respectivas autarquias e fundações de direito público;

§ 3 o Não se aplica o disposto neste artigo quando a condenação ou o proveito
econômico obtido na causa for de valor certo e líquido inferior a:

I - 1.000 (mil) salários-mínimos para a União e as respectivas autarquias e
fundações de direito público;



II - 500 (quinhentos) salários-mínimos para os Estados, o Distrito Federal, as
respectivas autarquias e fundações de direito público e os Municípios que
constituam capitais dos Estados;

III - 100 (cem) salários-mínimos para todos os demais Municípios e respectivas
autarquias e fundações de direito público.

§ 4 o Também não se aplica o disposto neste artigo quando a sentença estiver
fundada em:

► súmula de tribunal superior;

► acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal
de Justiça em julgamento de recursos repetitivos;

► entendimento coincidente com orientação vinculante firmada no âmbito
administrativo do próprio ente público, consolidada em manifestação, parecer
ou súmula administrativa.



Com relação aos princípios aplicáveis à administração pública e ao
enriquecimento ilícito por agente público, julgue o item a seguir.

(CESPE 2018/CGM DE JÃO PESSOA-PB/ANALISTA) A pretensão estatal de
ressarcimento do erário em face de agente que tenha enriquecido ilicitamente
no exercício de suas funções prescreverá em cinco anos. Gabarito: errado



Sistema de precatórios

Quando a autarquia for condenada em ações judiciais, o pagamento da
obrigação será realizado pelo sistema de precatório nos termos do art. 100 da
CF/1988. Salvo, as ações que representam pequeno valor, quando definidas em
lei.

Importante: os bens das autarquias não estão a livre disposição, logo não
podem ser penhorados para satisfação de créditos devidos ao particular.
Valores correspondentes à condenação judicial transitada em julgado serão
quitados através de precatórios judiciais incluídos em dotação orçamentária do
ente federado a que a autarquia estiver vinculada, conforme consta no §5º, do
art. 100 da Constituição Federal. Diante do exposto, nota-se que as autarquias
gozam das mesmas prerrogativas do Estado em juízo.



Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais,
Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão
exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à
conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas
nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009). (Vide Emenda
Constitucional nº 62, de 2009) (Vide ADI 4425)

§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de precatórios
não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de
pequeno valor que as Fazendas referidas devam fazer em virtude de sentença
judicial transitada em julgado.

União: até o valor de sessenta salários mínimos (art. 3º da Lei nº 10.259/01)



“Em regra, as empresas estatais estão submetidas ao regime das pessoas
jurídicas de direito privado (execução comum). No entanto, é possível aplicar o
regime de precatórios para empresas públicas e sociedades de economia mista
que prestem serviços públicos e que não concorram com a iniciativa privada
(serviço público próprio do Estado e de natureza não concorrencial) (STF; RE
627242 AgR, 02/05/2017 − Info 858)”



Autarquias profissionais (ou corporativas)

Art. 58, §3º, da Lei n. 9.649/1998 estabelece que: “os empregados dos
conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas são regidos pela
legislação trabalhista, sendo vedada qualquer forma de transposição,
transferência ou deslocamento para o quadro da Administração Pública direta
ou indireta”.

Tese de repercussão geral. “Os pagamentos devidos em razão de
pronunciamento judicial pelos conselhos de fiscalização não se submetem ao
regime de precatórios”.



(CESPE 2018/TJ-CE/JUIZ SUBSTITUTO) Embora seja reconhecida a natureza
autárquica dos conselhos de classe, em razão da natureza privada dos recursos
que lhes são destinados, essas entidades não se submetem ao controle
externo exercido pelo TCU.

Gabarito: errado


